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Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar:
da academia para a sociedade

National Adolescent School-based Health
Survey: from the academy to society

Pedro Curi Hallal 1

O artigo de Malta e colaboradores1 descreve os
principais resultados da primeira Pesquisa Nacio-
nal de Saúde do Escolar (PeNSE). O simples fato
de possibilitar uma análise da prevalência de di-
versos indicadores de saúde para uma amostra
representativa de escolares de todas as capitais
brasileiras já transforma a PeNSE numa iniciati-
va histórica. No entanto, a perspectiva de a PeN-
SE ser repetida a cada dois anos, transforman-
do-se em um sistema de vigilância, aumenta ain-
da mais a sua importância.

A parceria entre o Ministério da Saúde e o
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE) merece os parabéns pela iniciativa e pelo
sucesso alcançado. Nesse texto, porém, procu-
ra-se destacar o fato de que tanto o inquérito
quanto o sistema de vigilância são apenas um
passo, existindo ainda um longo caminho a ser
trilhado. Ênfase especial é dada à necessidade de
que o conhecimento científico produzido supere
os muros acadêmicos e chegue à sociedade, por
meio de informações em linguagem adaptada à
realidade cultural do povo brasileiro, mas prefe-
rencialmente por meio de políticas públicas de
promoção da saúde, especialmente na escola.

A divulgação dos resultados da PeNSE deve
ser planejada estrategicamente. Nesse sentido, a
publicação desse suplemento possibilita à comu-
nidade científica ter acesso aos resultados do pri-
meiro inquérito. No entanto, outras formas de
divulgação são igualmente prioritárias. Os re-
sultados da PeNSE devem chegar a todas as esco-
las brasileiras, numa linguagem simples, adapta-
da à realidade do público-alvo. A criação de fo-
lhetos educativos deve ter a mesma prioridade
dada a esse suplemento; é fundamental que o
Ministério da Saúde, por meio de sua equipe téc-
nica e seus consultores, prepare materiais de qua-
lidade para serem divulgados na mídia e entre-
gues à população. Professores, pais e alunos de-
vem ter acesso aos resultados da pesquisa e, prin-
cipalmente, ao que pode ser feito para se lidar
com os problemas detectados.

Mais importante do que a divulgação dos
resultados, no entanto, é a necessidade da cria-
ção de políticas públicas que priorizem os princi-
pais problemas detectados pela PeNSE. Menos
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da metade dos adolescentes estudados realiza uma
hora por dia de atividade física. Um quarto deles
admitiu já ter experimentado cigarro, o que suge-
re que o real percentual deva ser ainda maior2.
Mais de 70% já experimentaram álcool, sendo
que 27% consomem álcool atualmente. Além dis-
so, 8,7% admitiram ter usado drogas ilícitas, o
que novamente sugere que o percentual real seja
ainda maior. As prevalências elevadas de consu-
mo de refrigerantes e guloseimas também estão
longe do ideal. Enfim, enfrentar esses problemas
de saúde pública é uma prioridade urgente.

Para isso, a promoção da saúde precisa ur-
gentemente ser repensada. A abordagem de fa-
tores de risco, prevenção de doenças e responsa-
bilização individual pelas escolhas comporta-
mentais tem se mostrado inócua para realmente
promover a saúde da população. O despejo de
informações sobre os malefícios do tabagismo,
obesidade e sedentarismo não tem sido suficien-
te para modificar o comportamento no âmbito
populacional. Em adolescentes, tal excesso de in-
formações pode até ter efeito contrário, visto que
a rebeldia típica da fase pode estimular a opção
pelo que é considerado “errado”.

Felizmente, há muito a ser feito para auxiliar
na solução desses problemas. Programas de pro-
moção da saúde no ambiente escolar já mostra-
ram que é possível mudar o quadro detectado3,4.
A escola não pode continuar se dando o luxo de
ignorar o tema saúde; a educação física escolar
deve ser promovida e valorizada. Para isso, os
profissionais da área precisam assumir seu pa-
pel como únicos profissionais da área da saúde
presentes na escola rotineiramente. A promoção
da saúde na escola deve ser feita de maneira con-
junta; estimular a atividade física sem estimular
a alimentação saudável, por exemplo, é um des-
perdício de tempo e recursos. É fundamental que
a promoção da saúde na escola leve em conside-
ração também os macrodeterminantes do pro-
cesso saúde-doença (aspectos políticos, condi-
ção socioeconômica, ambiente, relações familia-
res etc.) e não apenas os determinantes proxi-
mais do comportamento individual. Por fim,
deve-se lembrar que promover saúde é muito
mais do que prevenir doença.
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A Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar
(PeNSE, 2009) e a Vigilância em Saúde do
Escolar no Brasil: questões para reflexão

National Adolescent School-based Health
Survey (PeNSE, 2009) and School Health
Surveillance in Brazil: issues to debate

Elisabeth Carmen Duarte 2

O artigo em debate, “Prevalência de fatores de
risco e proteção de doenças crônicas não trans-
missíveis em adolescentes: resultados da Pesqui-
sa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE), Brasil,
2009”,     de Malta et al.1, estima a prevalência de
fatores de risco e de proteção à saúde relevantes
entre escolares de capitais brasileiras, a partir da
Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE).
O artigo, assim como os demais que se seguem
neste número especial da revista Ciência & Saúde
Coletiva, exemplifica o uso dos dados da PeNSE
para a produção de evidências que nortearão a
ação em saúde pública. Essa produção científica,
focada em características e comportamentos au-
torreferidos de escolares, é lúcida e oportuna. Faço
a seguir uma reflexão provocada por este artigo
em particular, mas também – em geral – pela
PeNSE como fonte de dados para a vigilância em
saúde do adolescente no Brasil.

Com a criação da Secretaria de Vigilância em
Saúde (SVS) no Ministério da Saúde em 2003, a
estratégica área da Vigilância das Doenças e Agra-

vos Não Transmissiveis (DANT) foi conduzida
por um profícuo processo de aprimoramento de
seu marco teórico-conceitual e ampliação de seu
arsenal tecnológico, atingindo hoje características
de uma política de estado de abrangência nacio-
nal. A PeNSE soma-se a esse arsenal do ponto de
vista epidemiológico e, por várias razões, demons-
tra seu potencial como importante instrumento
de vigilância em saúde. Comento aqui algumas
dessas razões: (1) a magnitude e a evitabilidade
dos eventos sob vigilância; (2) a posição estraté-
gica que a sua população-alvo ocupa; e (3) a rele-
vância da finalidade principal da PeNSE – a vigi-
lância da saúde do escolar no Brasil.

Primeiro devo destacar a magnitude e a evita-
bilidade dos eventos sob vigilância. As doenças
crônicas não transmissíveis (DCNT) são eventos
cujos fatores de risco e de proteção vêm sendo
amplamente estudados e, em grande medida, sua
evitabilidade por ações de baixa densidade tecno-
lógica de mudanças de comportamento tem sido
reconhecida. A Organização Mundial da Saúde
estima que condições crônicas, incluindo doenças
cardiovasculares, diabetes, obesidade, neoplasias
e doenças respiratórias são responsáveis por 59%
do total de mortes que ocorrem no mundo a cada
ano2. Além disso, existem evidências de que sete
fatores de risco – hipertensão arterial, colesterol
elevado, obesidade, sedentarismo, consumo ina-
dequado de frutas e vegetais, uso de álcool e taba-
gismo – são responsáveis por mais da metade da
carga de doenças do mundo2. Estudo realizado
com dados de 16 capitais brasileiras estimou que
uma proporção de 13,6% das mortes de todas as
pessoas (e 18,1% de mortes dos homens) com 35
ou mais anos de idade era atribuída ao tabagis-
mo isoladamente, em 20033. Ademais, esses fato-
res de risco, que por muitas vezes se sobrepõem,
são capazes de interferir dramaticamente no de-
senvolvimento e em prevalências de doenças crô-
nicas, promovendo mudanças rápidas na epide-
miolgia e carga dessas doenças em um país. Evi-
dências têm sido construídas no sentido de de-
monstrar que tanto a adesão a esses fatores de
risco como importante parte das DCNT são even-
tos sensíveis a intervenções no campo da promo-
ção da saúde e da prevenção primária. A análise
das violências e acidentes, mesmo sem ignorar a

2 Universidade de Brasília. eduarte@unb.br
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complexa rede causal desses eventos, não se dis-
tancia muito dessa noção geral de evitabilidade. A
título de ilustração dessa evitabilidade, pode ser
citada, no Brasil, a redução importante da mor-
talidade por neoplasia de pulmão ocorrida nas
coortes mais jovens de homens (30-59 anos de
idade), associada às expressivas quedas precedi-
das nas prevalências de tabagismo no país nas
últimas décadas3,4. Outro exemplo é a implanta-
ção do Código Nacional de Trânsito, que influen-
ciou de maneira importante a mortalidade por
acidentes de transporte terrestre no ano de sua
implantação5. O artigo em debate demonstra que
apenas 31% dos escolares referiram consumo re-
gular de frutas frescas, 43% praticavam atividade
física nos níveis recomendados – predominante-
mente os meninos – e relevante proporção de es-
colares já experimentaram alguma bebida alcoó-
lica (71%), cigarro (24,2%) ou drogas ilícitas
(8,7%).1 Por serem sensíveis a ações e políticas de
saúde, a mensuração dos fatores de risco das
DANT em escolares ganha relevância, não apenas
para a advocacia e focalização de grupos mais
vulneráveis, mas também como medida de de-
sempenho das intervenções implementadas: como
estamos, como estaremos no futuro e como po-
demos intervir melhor?

Destaco, ainda, a posição estratégica que ocu-
pa a população-alvo dessa pesquisa: os escolares
do 9o ano do ensino fundamental de escolas pú-
blicas e privadas das capitais brasileiras. A ado-
lescência é uma fase da vida repleta de transfor-
mações biológicas, comportamentais e psicosso-
ciais, geralmente marcada pela abundância e ur-
gência de experiências novas que tanto proporci-
onam oportunidades saudáveis de crescimento e
aprendizagem para ganho de autonomia e a ad-
missão na vida adulta como, por vezes, implica
exposições a riscos com desfechos desfavoráveis
imediatos ou tardios na vida. As primeiras expe-
rimentações com comportamentos de risco para
a saúde – tais como o uso do tabaco, do álcool, de
drogas ilícitas, a direção inexperiente de veículos,
a prática de atividade sexual sem proteção, entre
outros – ocorrem, com frequência, nessa fase da
vida6. Além disso, parece que hábitos saudáveis
da infância também tendem a ser abandonados
quando a adolescência se inicia6. Portanto, é plau-
sível supor que ações direcionadas a informar,
promover e reforçar modos de vida saudáveis ou
reverter a adesão a comportamentos de risco re-
cém-adquiridos têm potencial para serem especi-
almente exitosas entre adolescentes. Somada a
isso, a abordagem do adolescente na escola é um
grande facilitador. Segundo os autores, grande
proporção dos adolescentes brasileiros está ma-

triculada em escolas. Além disso, o espaço da es-
cola é, sem dúvida, ambiente acolhedor para ações
de promoção à saúde e prevenção primária foca-
das no estudante, mas é tambem espaço de medi-
ação importante para o alcance das famílias e da
comunidade.

Finalmente, destaco a relevância do objetivo
principal da PeNSE: a vigilância  em saúde.  Ape-
sar de incluir o termo “pesquisa” em seu nome, a
PeNSE concluída em 2009 constitui-se em uma
linha de base para a implantação de um proces-
so permanente e sistemático de vigilância da saú-
de do escolar no Brasil, como salientado pelos
autores1, a exemplo do que está sendo realizado
em diferentes países com o protagonismo da
Organização Mundial da Saúde (Health Beha-
viour in School-aged Children – HBSC)6 e do
Centers for Disease Control and Prevention (You-
th Risk Behavior Surveillance System – YRBSS)7.
Em sua concepção mais ampla, a PeNSE permite
não apenas estimar a magnitude de indicadores
estratégicos, mas também analisar as tendências
temporais desses indicadores, assim como ava-
liar o impacto das intervenções e políticas de saúde
que tenham esse público de escolares como alvo.
Nesse sentido, a busca deve ser pela coprodução
de evidências para a ação em saúde pública, em
um processo “alimentador” e “alimentado” pelos
resultados dessa mesma ação.

Para tanto, o processo de vigilância em saúde
que a PeNSE inaugura deverá garantir certos atri-
butos de performance desejáveis em qualquer sis-
tema de vigilância, incluindo a sustentabilidade,
a flexibilidade, a qualidade (completude, valida-
de, precisão e reprodutibilidade) dos dados, en-
tre outros8,9. A maioria desses atributos, acredi-
to, foram priorizados nas etapas primorosas de
desenvolvimento da linha de base da PeNSE. A
preocupação com a precisão e a validade dos
dados coletados e o necessário rigor científico,
por exemplo, podem ser vislumbrados em todo
o processo de construção dessa linha de base,
incluindo a preocupação com uma amostra pro-
babilística e a sua representatividade para o “es-
tado” como unidade de análise, o cuidadoso pro-
cesso de construção dos instrumentos de coleta
de dados com a participação de vários grupos de
especialistas e diferentes estágios de pré-testagem
e validação de instrumentos e logística, a baixa
não resposta obtida na coleta de dados (11%) e a
análise criteriosa que resultou neste número es-
pecial da presente revista. A garantia de certa fle-
xibilidade futura permitirá ainda que a PeNSE
seja inclusiva e incorpore outros subgrupos de
escolares e outros temas relevantes na medida da
necessidade da ação pretendida ao longo de sua



3023

C
iência &

 Saúde C
oletiva, 15(Supl. 2):3020-3026, 2010

(Re)conhecendo  o território escolar e
mapeando o sentido do ser-jovem:
contribuições dos programas e projetos
intersetoriais para superação das
vulnerabilidades do escolar
     
Recognizing the school territory and mapping
out the meaning of being-young: contributions
of intersectoral programs and projects for
overcoming the scholar vulnerabilities

Jaqueline Moll 3

Marta Klumb Oliveira Rabelo 4

O artigo de Déborah Malta e colaboradores guar-
da o mérito de fomentar o debate sobre os prin-
cipais fatores de risco e proteção à saúde dos
escolares e o ineditismo de ser o primeiro estudo
nacional com mostra representativa de escolares
nas capitais brasileiras a estimar a prevalência de
risco e proteção para a saúde. Os autores partem
da identificação da adolescência como período
crítico de desenvolvimento  humano e veem na
escola o lugar onde se “encontra a grande maio-
ria dos jovens do país”, além de ser “um locus
privilegiado para ações de promoção  à saúde”.
Após a descrição do método, é realizada  discus-
são dos resultados apontando para a prevalên-
cia de alguns fatores de risco e a possibilidade de
monitorá-los.

Nossa contribuição para o debate foca-se nas
seguintes discussões: a compreensão do ser-jovem,
a escola como fator de risco e proteção social e o
diálogo dos resultados obtidos com as políticas
públicas voltadas para educação e saúde.

Ser-jovem

Optamos por um entendimento fenomeno-
lógico sobre o mundo vivido (Lebenswelt) do
adolescente por entender ser possível revelar as-

3 Ministério da Educação. jaqueline.moll@mec.gov.br
4 Programa Saúde na Escola, Ministério da Educação.

existência. Porém, um dos atributos citados me-
rece reflexão mais cuidadosa dos gestores envol-
vidos na implantação da vigilância da saúde do
escolar no Brasil por meio da PeNSE: o atributo
da sustentabilidade. Para que a PeNSE se trans-
forme em um instrumento efetivo de vigilância
em saúde, e que se amplie a partir dessa pesquisa
pontual, a sua repetição sistemática será neces-
sária, o que demanda um financiamento contí-
nuo, vontade política claramente estabelecida e
perpetuação de estruturas logísticas adequadas,
incluindo equipes capacitadas para esse fim. Es-
sas questões devem estar presentes em nossas
organizações governamentais e pautadas nas
agendas dos gestores e pesquisadores responsá-
veis pela PeNSE.
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pectos peculiares do ser-jovem com maior clare-
za e nos permitir não confundir determinismos
com escolhas. Sem desmerecer a necessidade dos
autores em demarcar a faixa etária pesquisada
para garantir o acompanhamento longitudinal e
comparativo com dados obtidos em inventários
de outros países, não nos furtamos propor o
debate pelo viés qualitativo. Não se trata mais de
pensar a adolescência como faixa etária sujeita
per se a mudanças (salvo as de ordem biológica,
que podem ou não ser indutoras de experiências
existenciais significativas), e sim como forma de
lidar com os acontecimentos subjetivos de sua
existência que se instituem, via de regra, a partir
da relação com o mundo da vida. Assim, utiliza-
remos  doravante o termo ser-jovem  a fim de
evidenciá-lo sempre em relação ao contexto e não
como sujeito objetificado. Para entendê-lo, é pre-
ciso entender o contexto.

As experiências juvenis estão em diálogo mudo
com as provocações da mídia e com a sedução do
consumo – o que pode provocar, não só no jo-
vem mas também no adulto e no idoso, um senti-
mento de insegurança e de incerteza quanto às
suas reais necessidades, verdades e vontades. Isto
suscita um mal-estar que, em alguns casos, gera
escolhas não saudáveis, mas engendradas pelo
desejo capturado de um imaginário social que,
perversamente, alimenta a população com
“guloseimas” da era do consumo, com o sedenta-
rismo que aniquila a experiência da grupalidade
entre os pares no mundo da rua, com a experi-
mentação do cigarro que traga, aos poucos, a vida,
e com o consumo de bebidas alcoólicas que am-
plia o risco de um mergulho em águas rasas. É
preciso compreender que o ser-jovem mantém
íntima relação com essa “terra de gigan-
tes onde trocam vidas por diamantes”1. Esse pon-
to nos impele a discutir o papel da escola ou, em
termos mais amplos, da educação nesse contex-
to, para que se possa (re)conhecer os fatores de
risco à saúde no território escolar e perceber sua
responsabilidade ante as questões socioculturais
dessa “terra de gigantes”.

Escola como fator de risco
e proteção social

Dado o pressuposto apresentado de que em
cada época o jovem estabelece um diálogo com o
mundo, derivamos que todas as nossas relações
contemporâneas têm uma constituição intersub-
jetiva cuja ênfase é colocada nos valores imedia-
tos e da forma como aponta Harvey2: são des-
cartados hábitos saudáveis, relacionamentos lon-
gos e valores que “se desmancham no ar” ao sa-

bor do mercado. Aqui, parece-nos própria a
compreensão do termo “mercado de consumo”
a partir da metáfora da figura da Medusa da
mitologia grega, cujo olhar, próximo ou distan-
te, paralisa quem a fita. Nesse sentido, cabe à es-
cola educar “Perseu(s)” para que consigam dri-
blar o “gigante” que enlaça e tenta dominar nos-
sas escolhas.

A experiência cotidiana força o ser-jovem a
uma adaptação à transitoriedade da vida, perce-
bendo-a como ligeira, passageira ou, até mesmo,
descartável. É preciso ultrapassar a película do
exaurível e auxiliar o jovem na busca de um sig-
nificado que dê sustentação à vida. A escola, para
além da obrigatoriedade que a caracteriza, tem o
desafio de reconhecer, cobrar de si mesma e efeti-
var o cuidado de introduzir em seu texto/contex-
to a letra “h”, afirmado assim sua possibilidade
como o lugar de escol(h)a mediante a participa-
ção da comunidade escolar nos processos deci-
sórios e, consequentemente, nos seus destinos:
escola/escolha. Uma escolha sustentada pelo au-
tocuidado, pela autonomia e pela criticidade, pi-
lares da promoção de relações vinculares saudá-
veis na escola.

Historicamente, já nos alertava Heidegger3, a
ameaça da insignificância espreita esse espaço, com
o perigo da perda de sentido, da coisificação das
relações, da escola e do mundo. A ausência de
sentido não autoriza a existência do ser-relacio-
nal. Institui-se na banalidade e no vazio. Entende-
mos que essas referências podem nos alertar para
o risco de um diálogo acrítico com o contexto que
cerca o jovem e com as definições que insistem em
“caracterizá-lo”. Propomos, assim, delineamen-
tos de caminhos possíveis de proteção social fir-
mados a partir do reconhecimento do papel da
escola-escolha em auxiliar o desenvolvimento da
autonomia do cidadão jovem.

Diálogo dos resultados obtidos
com as políticas públicas
voltadas para educação e saúde

O primeiro ponto importante merecedor de
destaque é o fato de que mais de 97% dos jovens
entre 10 e 14 anos estavam matriculados em esco-
las3. Este dado revela um avanço louvável no
âmbito da democratização da escola brasileira.
Uma leitura realista nos possibilita manter a cons-
ciência aberta à realidade e perceber, ainda que
haja muito por fazer, os significativos avanços
relativos à qualidade da educação pública que
toma para si a responsabilidade de, junto com as
demais instituições sociais, fazer convergir políti-
cas públicas intersetoriais e articulá-las no terri-
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tório escolar. Assim, a compreensão  do territó-
rio escolar como locus de promoção da saúde está
atrelada ao desenho intersetorial convergente. A
Educação, no contexto das ações da Diretoria de
Educação Integral, Direitos Humanos e Cidada-
nia/Secretaria de Educação Continuada, Alfabeti-
zação e Diversidade/MEC, ciente de sua respon-
sabilidade em ampliar a  prevalência de fatores de
proteção para a saúde do escolar, desenvolve pro-
gramas e projetos indutores de políticas públicas,
tais como: Mais Educação, Programa Saúde na
Escola, Escola que Protege, Saúde e Prevenção nas
Escolas, Com-Vidas, Escola Aberta e outros. Cada
um e todos comprometidos com o ser-jovem,
com as circunstâncias socioeconômicas e cultu-
rais das famílias dos escolares, com o desenvolvi-
mento de espaços e tempos educativos balizados
pela autonomia e pelo compromisso consigo
mesmo e com as gerações futuras, herdeiras do
que realizamos hoje. Só assim, e assumindo o ris-
co de sermos acusados de românticos, cremos
nessa escola que, como a água (que “dá à planta o
milagre da flor”), deve ser límpida,  translúcida e
salutar para que o milagre da beleza humana se
produza. Por isso, recorremos ao poeta Thiago
de Melo para o fechamento desses apontamentos
que, embora balizados pelos limites do texto, são
inquietantes.

Artigo VIII
Fica decretado que a maior dor sempre foi e

será sempre não poder dar-se amor a quem se ama
e saber que é a água que dá à planta o milagre da
flor.4
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Reflexões
sobre a Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar

Reflections on the National Adolescent
School-based Health Survey

As considerações aqui apresentadas pelos deba-
tedores do artigo que descreve os principais re-

sultados da Pesquisa Nacional de Saúde do Esco-
lar nas capitais brasileiras são muito oportunas e
trazidas por atores implicados nesse processo em
diferentes espaços e tempos. A PeNSE começou a
ser gestada em 2003, durante a criação da Secreta-
ria de Vigilância em Saúde (SVS) no Ministério
da Saúde (MS). Nessa época, Elizabeth Duarte
estava participando da proposição do formato
inicial da PeNSE, juntamente com um grupo de
apoiadores de universidades, centros colabora-
dores do Ministério da Saúde, técnicos e assesso-
res da Coordenação Geral de Doenças e Agravos
Não Transmissíveis (CGDANT). A PeNSE é fruto
de uma parceria que envolveu diversos atores e
instituições ao longo dos últimos anos, resultan-
do em um processo de construção coletiva, seja
no desenho da pesquisa, seja nos instrumentos,
na sua operacionalização, enfim, na realização do
campo. Durante alguns anos, a Secretaria de Vi-
gilância em Saúde do Ministério da Saúde tentou
a realização da PeNSE por meio de processos lici-
tatórios que não se concretizaram. Em 2007, pro-
curamos o Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE), que assumiu a realização da pes-
quisa, tornando possível a sua operacionalização.
Dessa forma, a PeNSE se tornou realidade em ra-
zão da estratégica parceria entre  MS e  IBGE e do
apoio do Ministério da Educação (MEC). No
âmbito o MEC, Jaqueline Moll e Martha Klumb
foram fundamentais para alcançarmos parceiros
e aliados em cada uma das 1.453 escolas pesqui-
sadas e também agora, no retorno dos resulta-
dos e na definição das políticas públicas.

Conforme pontua Elizabeth Carmen Duar-
te, a PeNSE compõe o Sistema de Vigilância das
Doenças e Agravos Não Transmissíveis (DANT)
e atinge hoje características de uma política de
estado de abrangência nacional, gerando evidên-
cias para o planejamento das políticas públicas.
A PeNSE constitui-se um instrumento de vigi-
lância em saúde que possibilita monitorar even-
tos junto à população de adolescentes escolares,
pela magnitude e evitabilidade desses eventos. Os
dados da pesquisa já estão sendo objeto de mo-
nitoramento das equipes das Secretarias Estadu-
ais e Municipais de Saúde e Educação, apoiando
o planejamento das ações locais.

Conforme destacado pelos debatedores, a
adolescência é uma fase da vida repleta de trans-
formações biológicas, comportamentais e psicos-
sociais que tanto proporcionam oportunidades
saudáveis de crescimento e aprendizagem como,
por vezes, implicam exposições a riscos com des-
fechos desfavoráveis imediatos ou tardios na vida.
Além disso, hábitos saudáveis da infância ten-
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dem a ser abandonados na adolescência, por-
tanto, ações direcionadas a informar, promover
e reforçar modos de vida saudáveis ou reverter a
adesão a comportamentos de risco recém-ad-
quiridos têm potencial para serem especialmente
exitosas entre adolescentes. Nesse sentido, a PeN-
SE realizada em 2009 constitui-se em uma linha
de base para a implantação de um processo per-
manente e sistemático de vigilância da saúde do
escolar no Brasil.

Pedro Hallal e Elizabeth Duarte destacam a
importância da continuidade da PeNSE, assumi-
da por três importantes ministérios – Saúde, Pla-
nejamento (IBGE) e Educação – como política
de estado, que deverá ser continuada, com “repe-
tição sistemática e portanto com financiamento
contínuo, vontade política e perpetuação de es-
truturas logísticas adequadas, incluindo equipes
capacitadas”. Sem dúvida, todos nós concorda-
mos que a continuidade da PeNSE é essencial no
processo de Vigilância em Saúde para esse grupo
etário especial, os adolescentes, e para tal este tema
deve ser pautado nas agendas dos dirigentes, ges-
tores e pesquisadores. A sustentabilidade da PeN-
SE é essencial. Também concordamos que no
futuro deveremos debater sobre a expansão da
amostra para representar estados, o que nos dará
elementos inclusive para avaliação e monitora-
mento das políticas públicas definidas para esse
público-alvo.

Pedro Hallal destaca ainda a necessidade de
materiais de comunicação dirigidos a outros pú-
blicos, em especial para professores, profissionais
de saúde, pais e alunos, o que facilitaria o acesso
aos resultados da pesquisa. Sem dúvida, a divul-
gação dos resultados inicialmente por meio de
relatório técnico do IBGE, neste momento no su-
plemento da revista Ciência & Saúde Coletiva,
deverá ser complementada por outros instrumen-
tos, em especial material educativo. No lançamen-
to da pesquisa, os resultados já foram ampla-
mente divulgados na mídia, e algumas iniciativas
estão em curso no sentido de preparação de ma-
terial educativo, divulgação para profissionais de
saúde e educação em eventos, mas ainda um gran-
de percurso será necessário para comunicar de
forma adequada essa gama de informações, sem-
pre objetivando a estruturação de políticas públi-
cas de promoção à saúde e prevenção de doenças.

Jaqueline Moll e Martha Klumb trazem um
olhar enriquecedor na perspectiva qualitativa do
“ser-jovem”, partindo do contexto da sua inserção

no mundo da vida. Sem dúvida, as experiências
juvenis, conforme destacado pelas debatedoras,
“estão em diálogo mudo com as provocações da
mídia e com a sedução do consumo”, gerando es-
colhas não saudáveis, capturadas pelo “imaginá-
rio social que, perversamente, alimenta a popula-
ção com ‘guloseimas’ da era do consumo, com o
sedentarismo que aniquila a experiência da grupa-
lidade entre os pares no mundo da rua, com a
experimentação do cigarro que traga, aos poucos,
a vida, e com o consumo de bebidas alcoólicas que
amplia o risco de um mergulho em águas rasas”.
Para compreender a forma de levar a vida dos  jo-
vens, novos elementos e olhares precisam ser inse-
ridos às respostas quantitativas da pesquisa. A di-
nâmica do “ser-jovem” no mundo é distinta e pre-
cisa ser mais bem compreendida. Que valores são
tomados pelos jovens como referência? Por que
são descartados hábitos saudáveis e valorizados
outros? O que está por trás de escolhas não saudá-
veis, o que lhes dá significado e sustentação à vida?
Muitas respostas a PeNSE não comporta, mos-
trando que ainda serão necessárias outras meto-
dologias para a compreensão do “ser-jovem”. Mas
sem dúvida temos um conjunto de informações
sobre fatores de risco e proteção que muito podem
nos ajudar no delineamento de propostas de pro-
moção à saúde. As debatedoras apontam ainda o
tema da escola e como ela pode indicar caminhos
possíveis de proteção social e desenvolvimento da
autonomia do cidadão jovem.

A Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar in-
corpora, além da escola, o papel da família como
elo protetor, os pais que cuidam, que estão jun-
tos nos momentos das refeições, que sabem da
vida dos filhos, dos afazeres do tempo livre, en-
fim, agregando valores, cuidado, afeto, prote-
ção. Jovens precisam do apoio das famílias, e esta
reflexão a PeNSE insere no “ser-jovem” no con-
texto familiar, escolar e do mundo, fazendo as-
sim a transição para a vida adulta, ganhando
autonomia e, portanto, realizando escolhas...

A PeNSE objetiva informações que possam
apoiar gestores, escolas, famílias, pais e jovens
nas suas escolhas. Cabem nela esferas distintas
de atuação, como a dos gestores, por atuarem
nos macrodeterminantes do processo saúde-do-
ença, objetivando implantar programas que vi-
sem à redução das desigualdades, ampliando o
acesso a escolhas saudáveis. Cabe ainda a atua-
ção nos determinantes proximais do comporta-
mento individual, buscando escolhas saudáveis.


